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    Apresentação


    Um viajante – poeta, filósofo, observador – segue as trilhas do mundo interior e exterior, monitorado por uma sombra – poetisa, filósofa, observadora – sombra que é dele, sem o ser, que personifica a luz, sem o ser, que se desfaz nas penumbras para descansar e refletir. Ora o viajante a segue, ora é ela que o acompanha. Sempre que haja luz. E sol para aquecê-los. E vento e neve para uni-los. E uma árvore para abrigá-los. Chuva, não. Porque a chuva dissolve, encharca as ideias, afoga os pensamentos, dissipa o diálogo, leva a filosofia na correnteza das enxurradas. Esse é Nietzsche que, poeta e filósofo, abraçado com sua sombra inspiradora, empreende uma viagem pelo mundo interior do homem, captando suas angústias e suas alegrias, suas verdades e seus paradoxos, suas inclinações e seus contrassensos, projetando-os como riquezas e pobrezas individuais subsistentes no mundo exterior, no corpo social, na sociedade como expressão política e religiosa, como soma de todas as conquistas e derrotas, de todos os acertos e erros do homem. A sombra ora está, ora prefere se esconder. Não compartilha de todas as ações do homem. Especialmente das infidelidades, das tramas e trapaças perpetradas na calada da noite. No escuro. A sombra não compactua com a escuridão.


    A primeira etapa da viagem segue um curso histórico, iniciando num ponto qualquer do mundo antigo, chegando ao Egito, à Grécia, a Roma, continuando pela Idade Média ocidental – o Oriente teve Idade Média? – e desembarcando num ponto indefinido da Europa moderna. Guia dos viajantes: a moral, a moralidade, com seu séquito de defensores, mas apostrofada durante o percurso por não poucos inimigos que a acusam de radical, aterradora, supersticiosa, inconsequente, insossa, incongruente, falsa, em resumo, imoral.


    A segunda etapa é mais um passeio que uma viagem. Pela Europa. No universo artístico da literatura e da música. Nietzsche é o próprio guia e discute com a sombra sobre os literatos europeus, divinizando os franceses e demonizando os alemães, salvo raras exceções. A sombra se contenta em ouvir, calada. Ao visitar os músicos e compositores, porém, ela se adianta, não permanece ao lado, mas toma a frente do viajante. Este, embalado pelas melodias e sinfonias, exalta a alma sensível e translúcida desses artistas dos acordes e os elogia a todos, apontando pequenos deslizes de afinação aqui e acolá.


    A terceira etapa se resume numa breve incursão no mundo da moda. Que relação pode haver entre a filosofia e a moda? Nietzsche explica. Sem impropérios, sem ironias e sem muito conhecimento de causa. Ou preferiu não entrar em pormenores.


    A quarta, sempre na Europa, leva o viajante e sua sombra ao despertar da industrialização, contrapondo o homem à máquina, a produção tradicional às novas formas de produzir, às novas relações comerciais, à nova política econômica e suas consequências na política social. A nova sociedade se impõe com instrumentos de perfil revolucionário e democrático. O homem sente que tem novos horizontes diante de si, mas se divide, no âmbito político e religioso, pelas novas perspectivas que se abrem para o futuro, com suas interrogações, perplexidades e seus paradoxos.


    A última etapa não tem ponto de partida. É uma viagem ao interior do ser humano, caminhando entre seus humores e dissabores, suas tristezas e alegrias, suas ansiedades e seus anseios, seu céu e seu inferno, seu tudo e seu nada, sua vida e sua morte. Até chegar ao ponto final, a morte. A sombra vai embora. Desaparece. Inexiste.


    Ciro Mioranza

  


  
    Prefácio


    A sombra – Faz tanto tempo que não te ouço falar; assim, gostaria de ter dar oportunidade.


    O viajante – Pois, é de falar – onde? e quem? Parece-me quase que me ouço falar a mim mesmo, somente com uma voz mais fraca ainda do que a minha o é.


    A sombra (depois de uma pausa) – Não ficas satisfeito por ter uma oportunidade de falar?


    O viajante – Por Deus e por todas as coisas em que não creio, minha sombra fala: eu a ouço, mas não acredito.


    A sombra – Vamos admitir que seja isso mesmo e não pensemos mais nisso! Em uma hora tudo estará terminado.


    O viajante – É justamente o que eu pensava, quando numa floresta perto de Pisa, vi inicialmente dois, depois cinco camelos.


    A sombra – É bom se nós dois formos igualmente pacientes para conosco mesmos, uma vez que nossa razão se cala: desse modo não teremos palavras amargas na conversa e não vamos apertar os polegares um contra o outro se, por acaso, suas palavras nos forem incompreensíveis. Se não soubermos responder de imediato, já é muito que se diga alguma coisa: é a condição mínima que ponho para dialogar com alguém. Numa conversa um pouco longa, até o mais sábio se torna uma vez louco e três vezes mesquinho.


    O viajante – Tua modéstia não é lisonjeira para aquele a quem o confessas.


    A sombra – Devo, pois, elogiar?


    O viajante – Eu pensava que a sombra do homem era sua vaidade, mas esta não perguntaria: “Devo, pois, elogiar?”


    A sombra – A vaidade do homem, por quanto a conheço, não pede tampouco, como já o fiz duas vezes, se ela deve falar: ela fala sempre.


    O viajante – Observo primeiramente como sou descortês para contigo, minha querida sombra: ainda não te disse palavra de como me alegro em te ouvir e não somente em te ver. Certamente saberás que amo a sombra como amo a luz. Para que haja beleza do rosto, clareza da palavra, bondade e firmeza de caráter, a sombra é tão necessária quanto a luz. Não são adversárias: antes, elas tomam amigavelmente a mão uma da outra e quando a luz desaparece, a sombra foge atrás dela.


    A sombra – E eu odeio o que tu odeias, a note; gosto dos homens porque são discípulos da luz e me alegro com a claridade que está estampada em seus olhos quando conhecem e descobrem, esses infatigáveis conhecedores e descobridores. Essa sombra, que todos os objetos mostram, quando o raio do sol da ciência cai sobre eles – eu sou essa sombra também.


    O viajante – Creio te compreender, embora te sejas expressado talvez um pouco à maneira das sombras. Mas tinhas razão: bons amigos se dão um ao outro, aqui e acolá, como sinal de compreensão que, para qualquer terceiro, deve ser um enigma. E nós somos bons amigos. Por isso, chega de preliminares! Algumas centenas de perguntas pesam sobre minha alma e o tempo que terias à disposição para responder a elas talvez seja muito curto. Vamos ver sobre que vamos falar com toda a pressa e em paz total.


    A sombra – Mas as sombras são mais tímidas que os homens: não irás compartilhar com ninguém a maneira pela qual conversamos juntos.


    O viajante – Da maneira como falamos juntos? Que o céu me livre dos diálogos que seguem longamente seu fio e por escrito! Se Platão(1) tivesse sentido menos prazer em tecer esse fio, seus leitores teriam sentido mais prazer em ouvir Platão. Uma conversa que na realidade alegra é, ao ser transcrita e lida, um quadro cujas perspectivas são falsas: tudo é muito longo ou muito curto. – Entretanto, eu poderia talvez fazer parte desse sobre que estamos nós dois de acordo?


    A sombra – Isso me deixa contente, pois, todos só reconhecerão nisso tuas opiniões: na sombra, ninguém haverá de pensar.


    O viajante – Não te enganas talvez, amiga? Até aqui, em minhas opiniões, tratamos mais da sombra do que de mim mesmo.


    A sombra –Mais da sombra do que da luz? Será possível?


    O viajante – Sê séria, cara doida! Minha primeira pergunta já exige seriedade.







    1 – Da árvore da ciência


    Verossimilhança, mas não verdade; aparência de liberdade, mas não liberdade: por causa desses dois frutos a árvore da ciência não corre risco de ser confundido com a árvore da vida.


    2 – A razão do mundo


    Que o mundo não é o substrato de uma razão eterna, pode-se prová-lo definitivamente pelo fato de que essa porção do mundo que conhecemos – quero dizer nossa razão humana – não é muito racional. E se ela não for, em todo o tempo e completamente, sábia e racional, o resto do mundo não o será tampouco; o raciocínio a minori ad majus, a parte ad totum (do menor para o maior, da parte para o todo) é aqui aplicável e com força decisiva.


    
3 – “No início era”(2)



    Exaltar as origens é o impulso extra metafísico que se esclarece na concepção da história e leva a pensar de modo absoluto que no início de todas as coisas se encontra o que há de mais precioso e de mais essencial.


    4 – Medida do valor da verdade


    Para a altura das montanhas, a dificuldade que se enfrenta para escalá-las não se configura de modo algum como uma unidade de medida. E na ciência deve ser totalmente diferente! – nos dizem alguns que querem passar por iniciados – a dificuldade que custa uma verdade definiria precisamente o valor dessa verdade! Essa moral absurda parte da idéia de que as “verdades” nada mais são propriamente que aparelhos de ginástica sobre os quais deveríamos trabalhar bravamente até a exaustão – moral para atletas e amantes da ginástica do espírito.


    5 – Linguagem e realidade


    Há um desprezo hipócrita por todas as coisas que de fato os homens consideram como as mais importantes, coisas que são mais próximas. Por exemplo, se diz: “Comemos só para viver” – mentira execrável, como aquele que fala da procriação dos filhos como objetivo próprio de toda volúpia. Em contrapartida, a grande estima pelas “coisas importantes” não é quase nunca inteiramente verdadeira; embora os padres e os metafísicos nos tenham acostumado nesses assuntos a uma linguagem hipocritamente exagerada, não conseguiram mudar o sentimento que não atribui às coisas importantes tanta importância como às coisas próximas menosprezadas. – Uma incômoda conseqüência dessa dupla hipótese persiste não menos evidente que fazemos das coisas próximas, por exemplo do comer, da habitação, do vestuário, das relações sociais, o objeto de uma reflexão e de uma reforma contínua, livre de preconceitos e geral, mas, visto que isso se demonstra degradante, desviamos sua aplicação intelectual e artística: embora, de um lado, o costume e a frivolidade consigam sobre o elemento inconsiderado, por exemplo sobre a juventude sem experiência, uma vitória fácil, enquanto, de outro lado, nossas contínuas infrações conduzem sempre, jovens e velhos, a uma vergonhosa dependência e servidão – quero dizer, a essa dependência, no fundo supérflua, dos médicos, dos professores e dos zeladores de almas, cuja pressão se exerce sempre, agora ainda, sobre toda a sociedade.


    6 – A imperfeição terrestre 
e sua causa principal


    Quando olhamos em torno de nós, nos deparamos sem cessar com homens que, durante toda a sua vida, comeram ovos, sem notar que os mais alongados são os mais deliciosos, que não sabem que uma tempestade faz bem aos intestinos, que os perfumes são mais intensos num ar frio e claro, que nosso sentido do paladar não é o mesmo em todos os pratos apetitosos para a boca, que toda refeição em que proferimos ou escutamos belos discursos causa dano ao estômago. É inútil não ficarmos satisfeitos com esses exemplos de falta de espírito de observação: cumpre confessar realmente que as coisas mais próximas são malvistas pela maioria das pessoas e raramente analisadas. E será isso indiferente? – Consideremos, enfim, que dessa falta derivam quase todos os vícios corporais e morais dos indivíduos: não saber o que nos é prejudicial na composição da existência, na divisão do dia, no tempo e na escolha das relações, nos negócios e no lazer, no comando e na obediência, nas sensações da natureza e da arte, no comer, no dormir e no refletir; ser ignorante das nas coisas mais mesquinhas e mais usuais – é o que faz da terra, para tanta gente, um “prado de desgraça”. Que não se diga que se trata aqui, como em toda parte, da falta de razão nos homens: pelo contrário – há razão suficiente, e mais que suficiente, mas é levada numa direção falsa e artificialmente desviada dessas coisas mesquinhas e próximas. Os padres, os professores e a sublime tirania dos idealistas de toda espécie, grosseira e refinada, persuadem a criança de que se trata de coisa totalmente diversa: da salvação da alma, do serviço do Estado, do progresso da ciência ou ainda de consideração e propriedade como meio de prestar serviço à humanidade inteira, enquanto as necessidades do indivíduo, suas necessidades grandes e pequenas, nas vinte e quatro horas do dia são, dizem, algo de desprezível ou de indiferente. – Sócrates(3) já se prevenia com todas as suas forças contra essa orgulhosa negligência do humano em proveito do homem e gostava, com uma citação de Homero(4), de relembrar os limites do objeto verdadeiro de todo cuidado e de toda reflexão: “É, dizia, e é somente o que em mim ocorre de bem e de mal.”


    7 – Dois meios de consolação


    Epicuro(5), o homem que apaziguou as almas da tardia antiguidade, teve essa visão admirável, tão rara hoje ainda, isto é, que, para o repouso da consciência, a solução dos problemas teóricos últimos e extremos não é necessário absolutamente nada. Assim, era-lhe suficiente dizer às pessoas que a “inquietude do divino” atormentava: “Se há deuses, eles não se preocupam conosco” – em vez de discutir sem utilidade e de longe sobre esse problema derradeiro de saber se, em suma, há deuses. Essa posição é muito mais favorável e mais forte: cedemos alguns passos ao outro e assim o tornamos mais disposto a escutar e a refletir. Mas, a partir do momento em que se faz um dever demonstrar o contrário – ou seja, que os deuses se preocupam conosco – em que labirintos e em que descampados o infeliz deve se perder, por sua própria causa e não pela astúcia do interlocutor, que deve somente ter suficiente humanidade e delicadeza para disfarçar a compaixão que lhe desperta esse espetáculo. No fim, o outro chega ao desgosto, o argumento mais forte contra toda proposição, ao desgosto de sua própria opinião; ele se esfria e vai embora com a mesma disposição do puro ateu: “Que me importam os deuses! Que o diabo os carregue!” – Em outros casos, particularmente quando uma hipótese semi-física, semi-moral havia assombrado a consciência, não refutava essa hipótese, mas admitia que isso podia ocorrer: que havia somente uma segunda hipótese para explicar o mesmo fenômeno, que talvez a coisa podia se comportar ainda de outro modo. A pluralidade das hipóteses é suficiente ainda em nossos dias, por exemplo, a propósito da origem dos escrúpulos de consciência, para tirar da alma essa sombra que surge tão facilmente dos refinamentos sobre uma hipótese única, a única visível, e por isso cem vezes supervalorizada. – Quem desejar, portanto, difundir a consolação a desafortunados, a criminosos, a hipocondríacos, a moribundos, só necessita se lembrar dos dois artifícios calmantes de Epicuro, que podem ser aplicados a muitos problemas. Sob sua forma mais simples, poderiam ser expressos mais ou menos nestes termos: primeiro, supondo que seja assim, em nada nos importa; segundo: pode ser assim, mas pode também ser de outra maneira.


    8 – Na noite


    A partir do momento em que a noite irrompe, nossa impressão sobre os objetos familiares se transforma. Há o vento que se esgueira como que por caminhos proibidos, sussurrando como se procurasse alguma coisa, aborrecido por não encontrá-la. Há a luz das lâmpadas, com seus trêmulos raios avermelhados, sua claridade cansada, lutando a contragosto contra a noite, escrava impaciente do homem que está acordado. Há a respiração daquele que dorme, seu ritmo inquietante sobre o qual um cuidado sempre renascente parece tocar uma melodia – não a ouvimos, mas quando o peito do adormecido se eleva, sentimos o coração apertado e quando o suspiro diminui, quase expirando num silêncio de morto, nós nos dizemos: “Repousa um pouco, pobre espírito atormentado!” Desejamos a todo ser vivo, porquanto vive em semelhante opressão, um repouso eterno; a noite convida à morte. – Se os homens prescindissem do sol e enfrentassem o combate contra a noite com o clarão da lua e da lamparina, que filosofia os envolveria com seus véus! Já observamos demais no ser intelectual e moral do homem como é sombreado por essa metade escuridão e metade ausência do sol que cobre sua vida com um véu tênue e escuro.


    9 – Onde teve início a 
teoria do livre-arbítrio


    Sobre um plana a necessidade sob a forma de suas paixões, sobre outro como o hábito de escutar e obedecer, sobre o terceiro como a consciência lógica, sobre o quarto como o capricho e o prazer extravagante de saltar as páginas. Mas os quatro procuram precisamente seu arbítrio livre onde cada um está mais solidamente acorrentado: é como se o bicho-da-seda pusesse seu livre-arbítrio a fiar. De onde vem isso? Evidentemente do fato de que cada um se julga mais livre onde seu sentimento de viver é mais forte, portanto, como já disse, ora na paixão, ora no dever, ora na pesquisa científica, ora na fantasia. Pelo fato de ser forte, pelo fato de sentir-se animado de vida, o indivíduo acredita involuntariamente que isso deve ser também o elemento de sua liberdade: junta a dependência e o torpor, a independência e o sentimento de viver, como pares inseparáveis. – Nesse caso, uma experiência feita pelo homem no terreno político e social é transportada erradamente para o terreno metafísico transcendente: é ali que o homem forte é também o homem livre, é ali que o sentimento vivo de alegria e de sofrimento, que a altura das esperanças, a ousadia do desejo, o poder do ódio são o apanágio do soberano e do independente, enquanto que o súdito, o escravo, vive oprimido e estúpido. – A teoria do livre-arbítrio é uma invenção das classes dirigentes.


    10 – Não sentir novas correntes


    Enquanto não nos sentirmos depender de alguma coisa, nos consideramos independentes: conclusão errônea que mostra qual é o orgulho e a sede de dominação do homem. De fato, ele admite aqui que em toda circunstância deve notar e reconhecer sua dependência logo que a sofreu com a hipótese que usualmente vive na independência e que, se vier a perdê-la excepcionalmente, sentirá de imediato um contraste de impressão. – Mas como? Se era o contrário que havia sido verdade, ou seja, que viveu sempre numa múltipla dependência, mas que se considerava livre sempre que, por um longo hábito, não sentia mais a pressão das correntes? Somente as correntes novas o fazem sofrer ainda: “livre-arbítrio”, livre, não quer dizer propriamente outra coisa senão o fato de não sentir novas correntes.


    11 – O livre-arbítrio e 
o isolamento dos fatos


    A observação imprecisa que nos é habitual toma um grupo de fenômenos por uma unidade e o chama um fato: entre ele e outro fato, ela cria um espaço vazio, isola cada fato. Na realidade, porém, o conjunto de nossa atividade e de nosso conhecimento não é uma série de fatos e de espaços intermediários vazios, é uma corrente contínua. Ora, a crença no livre-arbítrio é justamente incompatível com a concepção de uma corrente contínua, homogênea, indivisa, indivisível: ela supõe que toda ação particular está isolada e é indivisível; ela é uma atomística no domínio do querer e do saber. – Do mesmo modo que compreendemos inexatamente os caracteres, outro tanto fazemos com os fatos: falamos de caracteres idênticos, de fatos idênticos, mas nem uns nem outros existem. Enfim, só elogiamos e censuramos sob a ação dessa idéia falsa de que há fatos idênticos, que existe uma ordem graduada de gêneros, de fatos, que corresponde a uma ordem graduada de valores; assim, isolamos não somente o fato particular, mas também, por sua vez, os grupos de pretensos fatos idênticos (atos de bondade, de maldade, de compaixão, de inveja, etc.) – uns e outros por erro. – A palavra e a idéia são a causa mais visível que leva a crer nesse isolamento de grupos de ações: não nos servimos deles somente para designar as coisas, cremos usualmente que por eles captamos a essência. As palavras e as idéias nos levam agora também a imaginar constantemente as coisas como mais simples do que são, separadas umas das outras, indivisíveis, tendo cada uma sua existência em si e para si. Há, oculta na linguagem, uma mitologia filosófica que a cada instante reaparece, por mais precauções que tomemos. A crença no livre-arbítrio, isto é, a crença nos fatos idênticos e nos fatos isolados – possui na linguagem um apóstolo e um representante perpétuo.


    12 – Os erros fundamentais


    Para que o homem sinta um prazer ou um desprazer moral qualquer, é necessário que seja dominado por uma destas duas ilusões: ou ele acredita na identidade de certos fatos, de certos sentimentos, e então, pela comparação de estados atuais com estados anteriores e pela identificação ou pela diferenciação desses estados (tal como ocorre em toda lembrança) tem um prazer ou um desprazer moral; ou ele acredita no livre-arbítrio, por exemplo, quando pensa “Não deveria ter feito isso”, “isso poderia ter terminado de modo diferente”, e assim tem igualmente prazer ou desprazer. Sem os erros que agem em todo prazer ou desprazer moral, nunca se teria produzido uma humanidade – cuja opinião fundamental é e será sempre que o homem é um ser livre no mundo da necessidade, o eterno fazedor de milagres, quer faça o bem ou o mal, a espantosa exceção, o super-animal, o quase-Deus, o sentido da criação, o inelutável ser pensante, a palavra do enigma cósmico, o grande dominador e o grande contendor da natureza, o ser que denomina sua história como a história universal! – Vanitas vanitatum homo (o homem é a vaidade das vaidades).


    13 – Dizer duas vezes


    É muito bom exprimir imediatamente uma coisa duplamente e lhe conferir um pé direito e um pé esquerdo. A verdade pode, é verdade, manter-se num pé só, mas com dois pés ela poderá caminhar e seguir seu caminho.


    14 – O homem comediante do mundo


    Seriam necessários seres mais espirituais que o homem, especialmente para degustar a fundo o humor que reside no fato de o homem se considerar o fim do universo e que a humanidade não se satisfaz seriamente senão com a perspectiva de uma missão universal. Se um Deus criou o mundo, criou o homem para ser o macaco de Deus, como um perpétuo assunto de alegria em suas eternidades demasiado longas. A harmonia das esferas em torno da terra poderia então se transformar nas gargalhadas das criaturas que cercam o homem. A dor serve a esse imortal aborrecido para acariciar seu animal favorito, para ter prazer com suas atitudes altivamente trágicas e com as explicações de seus próprios sofrimentos, sobretudo com a invenção intelectual da mais vã das criaturas – inventor desse inventor. De fato, aquele que imaginou o homem para rir dele tinha mais espírito que ele e também mais prazer no espírito. – Aqui mesmo, onde nossa humanidade quer finalmente se humilhar voluntariamente, a vaidade nos prega uma peça ao nos fazer pensar que nós homens seríamos pelo menos nessa vaidade algo de incomparável e de miraculoso. Nós, únicos no mundo! Ah! É coisa por demais inverossímil! Os astrônomos, que às vezes vêem realmente um horizonte afastado da terra, dão a entender que a gota de vida no mundo não tem importância para o caráter total do imenso oceano do vir-a-ser e do perecer, que astros cuja situação presente das condições análogas àquelas da terra para a produção da vida não se sabe, mas que são muito numerosos – na verdade, porém, um punhado apenas em comparação daqueles em número infinito que jamais tiveram o primeiro impulso de vida ou que depois de muito tempo se remiram; que a vida em cada um desses astros, transmitida em todo o decurso de sua existência, foi num momento, numa faísca, seguida de longos e mais longos lapsos de tempo – portanto, de modo algum o objetivo e o fim derradeiro de sua existência. Talvez a formiga na floresta imagine também que seja o objetivo e o fim da existência da floresta, como fazemos nós quando, em nossa imaginação, ligamos involuntariamente à destruição da humanidade a destruição da terra: somos ainda modestos quando paramos por aí e não nos preparamos para festejar os funerais do último mortal, um crepúsculo geral do mundo e dos deuses. O próprio astrônomo mais livre de preconceitos não pode imaginar a terra sem vida de outra forma que o túmulo iluminado e flutuante da humanidade.


    15 – Modéstia do homem


    Quão pouco prazer é suficiente à maioria para julgar boa a vida; como é modesto o homem!


    16 – Onde a indiferença é necessária


    Nada seria mais absurdo do que querer esperar que a ciência se pronunciasse definitivamente sobre as coisas primeiras e últimas e até lá pensar na forma tradicional (e especialmente assim acreditar!) – como muitas vezes foi aconselhado. A tendência a não querer possuir sobre essas matérias senão certezas absolutas é um impulso extra religioso, nada melhor – uma forma disfarçada e cética, somente na aparência, da “necessidade metafísica” dobrada dessa segunda intenção, que por muito tempo ainda não teremos a perspectiva dessas certezas derradeiras e que até lá o “crente” está no direito de não se preocupar com todo esse domínio. Não temos de forma alguma necessidade dessas certezas em torno do extremo horizonte para viver uma vida humana plena e sólida: igualmente do mesmo modo que a formiga não tem necessidade disso para ser uma boa formiga. É necessário bem antes pôr às claras de onde provém realmente a importância fatal que por tanto tempo atribuímos a essas coisas e por isso temos necessidade da história dos sentimentos morais e religiosos. De fato, sob a influência desses sentimentos, é que os problemas culminantes do conhecimento se tornaram para nós tão graves e tão temíveis: introduzimos de contrabando nos domínios mais externos, para os quais o olho do espírito se dirige ainda sem penetrar neles, conceitos como aqueles de falta e de pena (e mesmo de pena eterna!): e com tanto menor escrúpulo quanto esses domínios eram mais obscuros para nós. Desde toda a antiguidade se imaginou temerariamente que lá onde nada se podia garantir seria o caso de persuadir a própria descendência a admitir essas imaginações como coisa séria e verdade, usando como último trunfo dessa proposição execrável: que acreditar vale mais que saber. Ora, o que agora é necessário frente a essas coisas últimas não é o saber oposto à crença, mas a indiferença com relação à crença e ao pretenso saber nessas matérias! – Qualquer outra coisa deve nos manter mais perto do que aquilo que nos foi pregado até agora como o mais importante: quero dizer estas perguntas: Qual é o fim do homem? Qual é seu destino depois da morte? Como ele se reconcilia com Deus? E todas as expressões possíveis dessas coisas curiosas. Tão pouco como essas questões dos filósofos dogmatistas nos tocam aquelas dos idealistas ou materialistas ou realistas. Todos eles, como são, se preocupam em nos impelir a uma decisão sobre matérias nas quais nem crença nem saber são necessários; mesmo para o mais apaixonado pelo saber, é mais vantajoso porquanto em torno de tudo o que é objeto de pesquisa e acessível à razão se estende um falacioso cerco de pântanos nebulosos, uma área impenetrável de eterno fluxo e de algo indeterminável. É precisamente pela comparação com o reino do obscuro, nos confins da terra do saber, que o mundo da ciência, claro e próximo, bem próximo, cresce sem cessar em valor. – O que nos é necessário é tornar-nos bom próximo dos objetos próximos! E como fizemos até aqui, não deixar nosso olhar passar com desprezo por sobre eles para se dirigir às nuvens e aos espíritos da noite. Nas florestas e nas cavernas, nas terras pantanosas e sob os céus cobertos – é ali que o homem viveu durante muito tempo, ali viveu pobremente nos diversos graus de civilização durante séculos e mais séculos. Ali aprendeu a desprezar o presente e o próximo, bem como a vida e ele próprio – e nós que habitamos as planícies mais luminosas da natureza e do espírito, contraímos ainda por herança em nosso sangue algo desse veneno do desprezo para com as coisas próximas.


    17 – Explicações profundas


    Aquele que deu de uma passagem de um autor uma explicação mais profunda do que realmente estava no conceito não explicou o autor, mas o obscureceu. Essa é a situação de nossos metafísicos com relação ao texto da natureza; é até mesmo pior ainda. De fato, para dar suas explicações profundas, começam muitas vezes por conformar a elas o texto: isso significa que o corrompem. Para dar um exemplo curioso de corrupção do texto e de obscurecimento do autor, vejamos as idéias de Schopenhauer(6) sobre a gravidez das mulheres. “O indício da persistência do querer-viver no tempo, diz ele, é o coito; o indício do clarão de conhecimento associado a esse querer, que manifesta a possibilidade da libertação, e isso no mais alto grau de claridade, é a encarnação nova do querer-viver. O sinal desta é a gravidez se mostra franca e livremente, mesmo altivamente, enquanto que o coito se esconde como um criminoso.” Acha que, se fosse surpreendida no ato de geração, toda mulher morreria de vergonha, mas que “deixa ver sua gravidez, sem qualquer vestígio de vergonha e mesmo com uma espécie de orgulho”. Antes de tudo, esse estado não se deixa tão facilmente pôr à vista antes que ele próprio se ponha à vista, mas, ao ressaltar justamente só a premeditação desse pôr à vista, Schopenhauer já prepara seu próprio texto para que concorde com a “explicação” já preparada, porquanto o que diz da generalidade do fenômeno a explicar não é verdade: ele fala de “todo mulher”; mas muitas, notadamente as mulheres jovens, muitas vezes mostram nesse estado uma penosa vergonha, mesmo diante de seus parentes mais próximos; e se mulheres de idade madura e de idade mais madura ainda, especialmente mulheres do povo simples, encontram, de fato, como se diz, algum prazer nesse estado, é que dão a entender com isso que ainda são desejadas pelos homens. A seu aspecto, o vizinho e a vizinha ou um estranho que passa diz ou pensa: “É realmente possível?” – Essa esmola é sempre aceita de bom grado pela vaidade feminina em sua baixeza intelectual. Pelo contrário, como conclusão das proposições de Schopenhauer, seriam as mais refinadas e as mais inteligentes das mulheres que se regozijam do modo mais público possível de seu estado: é que elas têm a plena perspectiva de pôr no mundo um filho milagroso pela inteligência, no qual “a vontade” se “nega” uma vez mais para o bem geral; loucas mulheres! Teriam, pelo contrário, toda a razão de esconder sua gravidez com mais vergonha ainda de tudo o que elas escondem. – Não se pode dizer que essas coisas sejam extraídas da realidade. Mas, supondo que Schopenhauer tenha tido, de uma maneira geral, perfeitamente razão ao dizer que as mulheres no estado de gravidez mostram mais contentamento consigo mesmas do que geralmente mostram, haveria ao alcance da mão uma explicação mais próxima que a dele. Poder-se-ia imaginar um cacarejo da galinha antes de pôr o ovo e que esse cacarejo quisesse dizer: Vejam! Vejam! Vou pôr um ovo! Vou pôr um ovo!


    
18 – O Diógenes(7) moderno



    Antes de procurar o homem é necessário ter encontrado a lanterna. – Será necessariamente a lanterna do cínico?


    19 – Imoralistas


    É necessário agora que os moralistas consintam em se deixar tratar como imoralistas, porque dissecam a moral. Entretanto, aquele que quer dissecar deve matar: mas somente para que melhor se possa conhecer e julgar, e também viver melhor, não para que o mundo inteiro se ponha a dissecar. Infelizmente, os homens imaginam ainda que, para todos os atos de sua vida, o moralista deve ser um modelo que seus semelhantes devem imitar: eles o confundem com o pregador de moral. Os moralistas de outrora não dissecavam o suficiente e muitas vezes pregavam demais: disso decorre essa confusão e essa conseqüência desagradável para os moralistas de hoje.


    20 – Não confundir


    Os moralistas que tratam dos sentimentos grandiosos, poderosos e desinteressados, por exemplo, nos heróis de Plutarco(8), ou do estado de alma puro, iluminado, ardente nos seres verdadeiramente bons, como se trataria um severo problema do conhecimento, e que procurassem a origem desses sentimentos e desses estados de alma mostrando o que há de complicado numa aparente simplicidade, ao enfrentar o emaranhado dos motivos aos quais se mistura o tênue fio das ilusões ideais e das sensações individuais e coletivas transmitidas de longe e lentamente reforçadas – esses moralistas diferem bem mais daqueles com quem são mais frequentemente confundidos: os espíritos mesquinhos que não acreditam de modo algum nesses sentimentos e nesses estados de alma e que pensam esconder sua própria miséria atrás do brilho da grandeza e da pureza. Os moralistas dizem: “Há impostores e trapaças”; negam, portanto, com a maior simplicidade a existência daquilo que os primeiros se aplicam em explicar.


    21 – O homem como aquele que mede


    Talvez se pudesse reconduzir toda a origem da moralidade à enorme agitação interior que dominou a humanidade primitiva quando descobriu a medida e a avaliação, a balança e o peso. (Sabe-se que a palavra “homem” significa aquele que mede, quis se denominar segundo sua maior descoberta!) – Essas noções o elevaram a domínios que não se poderia medir nem pesar e que primitivamente não pareciam tão inacessíveis.


    22 – Princípio do equilíbrio


    O salteador e o homem poderoso, que prometem a uma comunidade protegê-la contra os ladrões, são ambos provavelmente seres semelhantes, salvo que o segundo chega a tirar vantagem de maneira diferente que o primeiro, ou seja, por meio de contribuições regulares que a comunidade lhe deposita e não mais por resgates de guerra. (A mesma relação existe entre o mercador e o pirata que podem ser por muito tempo um só e mesmo personagem: desde que uma das funções não lhes parece prudente, exercem a outra. No fundo, ainda agora a moral do mercador não passa de uma moral de pirata, mais evoluída: trata-se de comprar a um preço tão baixo quanto possível – não gastar na necessidade senão os custos mínimos – e revender tão caro quanto possível.) O ponto essencial é que esse homem poderoso promete se nivelar ao salteador; os fracos vêem nisso a possibilidade de viver. De fato, é necessário que ou se juntem eles mesmos num poder equivalente ou que se submetam a um homem que consiga contrabalançar esse poder (essa submissão consiste em prestar serviços). Geralmente se dá preferência a esse procedimento, porque em suma põe em cheque dois seres perigosos: o primeiro pelo segundo e o segundo pelo ponto de vista do lucro; de fato, o protetor ganha em tratar bem aqueles que lhe estão sujeitos, para que possam não somente se nutrir a si mesmos, mas também nutrir seu dominador. Pode ocorrer, por outro lado, que sejam também tratados de modo bastante duro e cruel, mas em comparação com o aniquilamento completo que outrora sempre se devia temer, os homens experimentam um grande alívio. – A comunidade é, no início, a organização dos fracos para tentar equilibrar as potências ameaçadoras. Uma organização em vista da superioridade seria preferível se conseguisse então tornar-se forte para aniquilar o poder adverso: e quando se trata de um só destruidor poderoso é certamente o que se deverá tentar. Mas esse inimigo é talvez o chefe de uma linhagem ou talvez ele possui um grande número de seguidores, então a destruição rápida e definitiva será pouco provável e será necessário preparar-se para longas hostilidades que trariam para a comunidade o estado menos desejável, porque esta perderia assim o tempo que lhe é necessário para cuidar regularmente de sua manutenção e porque veria sem cessar ameaçado o produto de seu trabalho. É por isso que a comunidade prefere colocar seu poder de defesa e de ataque exatamente na altura em que se encontra o poder do vizinho perigoso e lhe dar a entender que, desde que suas armas valem tanto quanto as dela, não há razão para ser bons amigos. – O equilíbrio é, portanto, uma noção muito importante para os antigos princípios de justiça e de moral; o equilíbrio é a base da justiça. Se nas épocas bárbaras esta disse “olho por olho, dente por dente”, considera o equilíbrio como atingido e quer conservar esse equilíbrio por meio dessa faculdade de dar o troco, de tal modo que, se alguém comete um delito em detrimento do outro, o outro não poderá mais exercer sua vingança com uma cólera cega. Graças à lei do talião, o equilíbrio entre as potências, que havia sido destruído, é restabelecido: pois, um olho, um braço a mais, nessas condições primitivas, é uma soma de poder, um peso a mais. No seio da comunidade, onde todos se consideram iguais em valor, para reprimir os delitos, isto é, contra a ruptura do princípio do equilíbrio, há a vergonha e a punição: a vergonha, um peso instituído contra o transgressor que buscou vantagens por usurpações e para quem a vergonha causa danos que suprimem e contrabalançam as vantagens anteriores. O mesmo ocorre com a punição: esta estabelece contra a predominância que todo criminoso se arroga um contrapeso muito maior, e contra o ataque de força a prisão, contra o roubo a restituição e a multa. É assim que se faz lembrar ao malfeitor que por seu ato ele se excluiu da comunidade, renunciando às vantagens morais desta; a comunidade o trata como desigual, como fraco, como alguém que está fora dela; é por isso que a punição é não somente uma vingança, mas é qualquer coisa a mais, que possui a dureza do estado primitivo, pois, é esse estado que ela quer relembrar.


    23 – Os partidários do livre-arbítrio têm o direito de punir?


    Os homens que, por profissão, julgam e punem, procuram fixar em cada caso particular se um criminoso é responsável por seu ato, se pôde se servir de sua razão, se agiu para obedecer a motivos e não inconscientemente ou sob coação. Se for punido é por ter preferido as más razões às boas razões que devia conhecer. Quando esse conhecimento faz falta, em conformidade com as idéias dominantes, o homem não é livre e responsável: a menos que sua ignorância, por exemplo sua ignorantia legis (ignorância da lei), não seja a conseqüência de uma negligência intencional de sua parte; foi, portanto, outrora mesmo, quando não queria aprender o que devia que preferiu as más razões às boas e é agora que ele sofre as conseqüências de sua escolha. Pelo contrário, se não percebeu melhores razões, por estultícia ou idiotice, não se tem o costume de puni-lo. Então se diz que não possuía o discernimento necessário, que agiu como um animal. A negação intencional da melhor razão é agora a condição que se exige para que um criminoso mereça ser punido. Mas como pode alguém ser intencionalmente mais irracional do que deve ser? O que é que o leva a decidir, quando os pratos da balança estão carregados de bons e maus motivos? Não será nem o erro nem a cegueira, nem uma coação interior, nem uma coação exterior. (Além disso, deve-se considerar que o que se chama “coação exterior” não é outra coisa senão a coação interior do temor e da dor.) O que será então? – se estaria no direito de perguntar. A razão não deve ser a causa que faz agir, porque não poderia decidir contra os melhores motivos. – Aqui, pedimos ajuda ao “livre-arbítrio”: é o pleno prazer que deve decidir e mandar vir um momento em que nenhum motivo age, em que a ação se realiza como um milagre, saindo do nada. Pune-se essa pretensa discrição num caso em que nenhum pleno prazer deveria reinar: a razão que conhece a lei, a interdição e o mandamento, não deveria ter deixado fazer essa escolha, é o que se pensa, e agir como coação e poder superior. O criminoso é, portanto, punido, porque agiu sem razão, quando devia ter agido em conformidade com razões. Mas por que isso terminou assim? É precisamente isso que se tem realmente o direito de perguntar: foi uma ação sem “por quê”? sem motivo, sem origem, alguma coisa que não tinha nem objetivo nem razão. – Entretanto, em conformidade com as condições de penalidade enunciadas há pouco, não se teria tampouco o direito de punir semelhante ação! Por isso não se pode fazer valer essa espécie de penalidade; é como se não se tivesse feito alguma coisa, como se não se tivesse deixado de fazê-la, como se não se tivesse feito uso da razão, pois, sob todos os aspectos, a omissão ocorreu sem intenção! E só são puníveis as omissões intencionais daquilo que é ordenado. Para dizer a verdade, o criminoso preferiu as más razões às boas, mas sem motivo e sem intenção: se não fez uso de sua razão, não foi precisamente para não fazer uso dela. A hipótese que se levanta com relação ao criminoso que merece ser punido, a hipótese de que renegou intencionalmente sua razão, é precisamente supressa se for admitido o “livre-arbítrio! Vocês não têm o direito de punir, vocês que são partidários da doutrina do “livre-arbítrio”, seus próprios princípios o proíbem! – Mas esses princípios não são outra coisa senão uma mitologia muito singular das idéias; e a galinha que a chocou estava longe da realidade quando chocava seus ovos.
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